
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA - SAEB
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS - SAEB/SRL

PROCESSO: 009.0162.2023.0003855-81

OBJETO: Ofícios TCE nº 000246/2023 e 000247/2023- Processo TCE n° 013066/2022-
Auditoria de Monitoramento

ÓRGÃO
INTERESSADO: TCE

DESPACHO

 

À CCI,

 

Trata o presente de processo inaugurado pela Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB e encaminhado
a esta Superintendência de Recursos Logísticos – SRL, para manifestação acerca do Ofício nº 000246/2023 /
TCE/SEG/GECON, apresentado pelo TCE, que se refere às recomendações daquele Tribunal através do
Relatório de Auditoria de Monitoramento constante nos autos.

Após análise do referido relatório, passaremos a tecer as considerações afetas a esta Superintendência.

Em relação às propostas de encaminhamentos, constantes no final do documento, convém tecer
esclarecimentos acerca dos pontos que se seguem:

Proposta 02:

2) Reiterar as recomendações 1, 13 e 15, consideradas parcialmente implementadas,
associando-as a prazos para respectiva implementação, quanto aos seguintes aspectos:

2.1) Em relação à recomendação 1, dirigida ao Governo do Estado: Continuar os esforços
de aprimoramento dos mecanismos de acompanhamento gerencial, financeiro,
orçamentário e contábil em relação aos desembolsos com encargos moratórios, no sentido
de minimizar os gastos desta natureza e melhorar a transparência destas informações;

2.2) Em relação à recomendação 13, dirigida à SEFAZ: Que as despesas com encargos
moratórios sejam contabilizadas na função e programa de governo adequados;

2.3) Em relação à recomendação 15, dirigida à SEFAZ: Que as despesas com
parcelamentos sejam contabilizadas na função e programa de governo adequados;

 

Resposta SRL:

Embora a recomendação 1, discriminada abaixo, esteja no rol das que foram direcionadas para o Governo,
existem ações que estão relacionadas à SRL/SAEB em conjunto com a SEFAZ.

5.2.1 Recomendação 1. Instituir, nos sistemas centralizados de controle, mecanismos de
acompanhamento gerencial, financeiro, orçamentário e contábil em relação aos desembolsos com
encargos moratórios, segregados por Secretaria.
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O Relatório da Auditoria Especial (processo TCE/009225/2016), abordou este assunto, no ponto
relativo à “Ausência de informações consistentes sobre o total de encargos moratórios pagos”, onde
são comentadas as divergências entre o montante apurado pela Auditoria (em 2015, de R$22,4 milhões
e, no 1° semestre de 2016, de R$7,3 milhões), os quais eram superiores ao montante liquidado no
sistema orçamentário, em subelementos de despesa específicos relacionados a este tipo de despesa, e
divergentes, também, do quanto indicado no sistema patrimonial, sendo as falhas comuns às diversas
Secretarias.

Saliente-se que foi indicado no Relatório alguns exemplos de fatores que influenciaram nas
inconsistências no registro dos eventos relacionados com os encargos moratórios, como:

• Divergências entre o FIPLAN e o Sistema de Gerenciamento de Contas de Consumo (GCC);

• Registros em subelemento inadequado;

• Registro parcial de indenização a fornecedor;

• Ausência de segregação do valor da multa por autuação da Receita Federal.

Assim, neste ponto, cabe a SRL tecer esclarecimentos sobre o item destacado como “Divergências entre o
FIPLAN e o Sistema de Gerenciamento de Contas de Consumo (GCC)".

Inicialmente, cabe salientar que verificamos neste item, que o TCE analisou e concluiu como implementadas
as diversas ações de melhorias realizadas no GCC por esta Superintendência. Porém, quanto ao destaque
referente às divergências entre os sistemas, que também está relacionado ao item 5.5.1 deste relatório,
entendemos que o TCE concluiu que apesar das melhorias no fluxo de integração GCC/FIPLAN, a
Demonstração de Variações Patrimoniais – VPD permanece subavaliada na conta relacionada aos encargos
moratórios.

Sobre este tópico, temos a esclarecer que a SEFAZ vislumbrou como solução imediata, a separação do valor
principal e dos encargos em liquidações diferentes, em que sejam identificados por meio dos subelementos
de despesa e assim devidamente contabilizados. Também, que essas liquidações sejam enviadas, do GCC ao
FIPLAN, separadas.

E assim, esta SRL fez os ajustes necessários para destacar, por meio do subelemento de despesa, as
informações do valor principal e dos encargos de cada fatura de água e energia. Porém, este formato se
tornou inviável diante da impossibilidade de recepção dos pagamentos de forma segregada pelas
Concessionárias EMBASA e COELBA, como já é de conhecimento deste Egrégio Tribunal.

Dessa forma, esta Secretaria está em novas tratativas com a SEFAZ, aguardando deliberação acerca dos
possíveis ajustes a serem realizado no FIPLAN. Somente após esses ajustes, poderá avaliar a necessidade de
implementações no GCC.

Quanto ao pedido de indicação de prazo para o cumprimento da recomendação, informamos que, assim que
recepcionarmos a informação da SEFAZ, a SAEB poderá avaliar os impactos de sistema e a conseqüente
definição de prazo.

 

Proposta 3:

3) Reiterar as Recomendações 4, 16, 17 e 18, consideradas em implementação com prazo
expirado, associando-as a prazos para respectiva implementação, quanto aos seguintes
aspectos:

3.1) Em relação à recomendação 4, dirigida ao Governo do Estado: Finalizar as
providências necessárias à implementação do controle das contas de telefonia por meio
do sistema GCC;
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3.2) Em relação à recomendação 16, dirigida à SEFAZ e à SAEB: Promover a integração
GCC/FIPLAN, de modo que os encargos moratórios sejam contabilizados no sistema
Patrimonial na conta de Variação Patrimonial Diminutiva adequada;

3.3) Em relação às recomendações 17 e 18, dirigidas à SEFAZ e à SAEB: Ampliar os
controles do GCC para as contas de consumo de telefonia.

 

Resposta SRL: As Recomendações constantes nos itens 3.1 e 3.3, quais sejam: 4, 17 e 18, serão respondidos
conjuntamente, por se tratarem de ações relacionadas à telefonia. Quanto à Recomendação 16, está
relacionada ao mesmo assunto já abordado no tópico anterior.

5.2.4 Recomendação 4. Controlar e monitorar de forma centralizada os gastos com as contas de
serviços de telefonia, preferencialmente mediante o sistema GCC.

5.5.2 Recomendação 17. Manter controles contábeis e gerenciais, através do GCC ou outros
mecanismos, sobre as contas de consumo pendentes de pagamento, bem como sobre os encargos
moratórios incidentes.

5.6.1 Recomendação 18. Aprimorar os controles do GCC, no sentido de monitorar e gerenciar os
débitos vencidos, pendentes de pagamento, relativo às faturas de contas de consumo.

Em resumo, em todas essas recomendações, a Auditoria entende que foram realizados aprimoramentos no
GCC que permitem controlar e gerenciar os débitos vencidos, pendentes de pagamento, relativos às faturas
de contas de consumo. No entanto, afirmam que esses aprimoramentos se aplicam apenas às contas da
EMBASA e COELBA, permanecendo fora desses controles as contas de telefonia.

Vale destacar, mais uma vez que, a SAEB não possui competência regimental para gerenciar as informações
das despesas relativas ao serviço de telefonia, competência esta da SEINFRA, conforme disposto em seu
regimento interno (Decreto Estadual nº. 16.448/2015), a seguir transcrito:

 

Art. 11 - À Superintendência de Energia e Comunicações, que tem por finalidade
planejar, coordenar, supervisionar e executar a política e as diretrizes do setor
energético e de comunicações do Estado, compete:

II - por meio da Diretoria de Comunicações:

a) pela Coordenação de Voz e Serviços Associados:

8. especificar, licitar, contratar e gerenciar os contratos de serviços de voz e outros
serviços associados/vinculados, para atendimento das necessidades da Administração
Pública Estadual;

 

Entretanto, visando cumprir as recomendações do egrégio Conselho de Contas, a SAEB, SEFAZ e
SEINFRA já realizaram diversas tratativas, com vistas à inserção das faturas de telefonia no GCC. 

As cargas das concessionárias já foram analisadas pela SAEB e foi confirmada a viabilidade técnica de
inserção das informações no GCC. Entretanto, como o referido sistema, gerenciado por esta Pasta, possui
integração com o FIPLAN, serão necessárias avaliações e definições por parte da SEFAZ e SEINFRA acerca
dos respectivos impactos no Sistema de Pagamento do Estado.

Quanto ao pedido de indicação de prazo para o cumprimento da recomendação, informamos que, assim que
recepcionarmos a informação da SEFAZ e SEINFRA, a SAEB poderá avaliar os impactos de sistema e a
conseqüente definição de prazo.
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5.5.1 Recomendação 16. Aprimorar os mecanismos de integração entre o sistema e controle de contas
de consumo e o FIPLAN.

Como dito, esta recomendação já foi tratada no tópico anterior.

 

Proposta 4:

4) Reiterar, em seu inteiro teor, as recomendações 4 e 7, dirigidas ao Governo do Estado,
e a recomendação 19, dirigida à PGE, consideradas não implementadas, associando-as a
prazos para respectiva implementação.

 

Resposta SRL:

Identificamos que a Recomendação 4, apesar de estar citada neste tópico como “não implementada”, já fora
abordada no tópico anterior como “em implementação com prazo expirado".

Dessa forma, todas as considerações relevantes acerca da matéria já foram abordadas anteriormente
(proposta 3) neste mesmo documento.

Documento assinado eletronicamente por Liliane Barbosa Britto, Superintendente, em 06/02/2023, às
17:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00061564912
e o código CRC 5F15D9A8.

Referência: Processo nº 009.0162.2023.0003855-81 SEI nº 00061564912
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Tassio Santos Oliveira Silva
Remetente - Assinado em 15/02/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E2MZG1MDG2
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